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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS 

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 

tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 

clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 

persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 

estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 

ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 

etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 

é descrever, ou seja, caracterizar 
algo ou alguém. Com isso, é um 

texto rico em adjetivos e em verbos 
de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no 

modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
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 EMPREGO DE TEMPOS E MODOS VERBAIS. EMPREGO DAS CLASSES DE PALAVRAS 

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 
morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, in-
terjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...

Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.

Ele dirigia mal.

ARTIGO Determina os substantivos (de modo definido ou indefinido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.

CONJUNÇÃO
Liga ideias e sentenças (conhecida também como conecti-

vos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!

NUMERAL Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência
Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.

PRONOME Acompanha, substitui ou faz referência ao substantivo
Varia em gênero e número

Posso ajudar, senhora?
Ela me ajudou muito com o meu trabalho.

Esta é a casa onde eu moro.
Que dia é hoje?

PREPOSIÇÃO Relaciona dois termos de uma mesma oração
Não sofre variação

Espero por você essa noite.
Lucas gosta de tocar violão.

SUBSTANTIVO Nomeia objetos, pessoas, animais, alimentos, lugares etc.
Flexionam em gênero, número e grau.

A menina jogou sua boneca no rio.
A matilha tinha muita coragem.

VERBO

Indica ação, estado ou fenômenos da natureza
Sofre variação de acordo com suas flexões de modo, tempo, 

número, pessoa e voz. 
Verbos não significativos são chamados verbos de ligação

Ana se exercita pela manhã.
Todos parecem meio bobos.

Chove muito em Manaus.
A cidade é muito bonita quando vista do 

alto.

Substantivo
Tipos de substantivos
Os substantivos podem ter diferentes classificações, de acordo com os conceitos apresentados abaixo:
• Comum: usado para nomear seres e objetos generalizados. Ex: mulher; gato; cidade...
• Próprio: geralmente escrito com letra maiúscula, serve para especificar e particularizar. Ex: Maria; Garfield; Belo Horizonte... 
• Coletivo: é um nome no singular que expressa ideia de plural, para designar grupos e conjuntos de seres ou objetos de uma mesma 

espécie. Ex: matilha; enxame; cardume...
• Concreto: nomeia algo que existe de modo independente de outro ser (objetos, pessoas, animais, lugares etc.). Ex: menina; cachor-

ro; praça...
• Abstrato: depende de um ser concreto para existir, designando sentimentos, estados, qualidades, ações etc. Ex: saudade; sede; 

imaginação...
• Primitivo: substantivo que dá origem a outras palavras. Ex: livro; água; noite...
• Derivado: formado a partir de outra(s) palavra(s). Ex: pedreiro; livraria; noturno...
• Simples: nomes formados por apenas uma palavra (um radical). Ex: casa; pessoa; cheiro...
• Composto: nomes formados por mais de uma palavra (mais de um radical). Ex: passatempo; guarda-roupa; girassol...
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Flexão de gênero
Na língua portuguesa, todo substantivo é flexionado em um dos dois gêneros possíveis: feminino e masculino. 
O substantivo biforme é aquele que flexiona entre masculino e feminino, mudando a desinência de gênero, isto é, geralmente o final 

da palavra sendo -o ou -a, respectivamente (Ex: menino / menina). Há, ainda, os que se diferenciam por meio da pronúncia / acentuação 
(Ex: avô / avó), e aqueles em que há ausência ou presença de desinência (Ex: irmão / irmã; cantor / cantora).

O substantivo uniforme é aquele que possui apenas uma forma, independente do gênero, podendo ser diferenciados quanto ao gêne-
ro a partir da flexão de gênero no artigo ou adjetivo que o acompanha (Ex: a cadeira / o poste). Pode ser classificado em epiceno (refere-se 
aos animais), sobrecomum (refere-se a pessoas) e comum de dois gêneros (identificado por meio do artigo).

É preciso ficar atento à mudança semântica que ocorre com alguns substantivos quando usados no masculino ou no feminino, trazen-
do alguma especificidade em relação a ele. No exemplo o fruto X a fruta temos significados diferentes: o primeiro diz respeito ao órgão que 
protege a semente dos alimentos, enquanto o segundo é o termo popular para um tipo específico de fruto. 

Flexão de número
No português, é possível que o substantivo esteja no singular, usado para designar apenas uma única coisa, pessoa, lugar (Ex: bola; 

escada; casa) ou no plural, usado para designar maiores quantidades (Ex: bolas; escadas; casas) — sendo este último representado, geral-
mente, com o acréscimo da letra S ao final da palavra. 

Há, também, casos em que o substantivo não se altera, de modo que o plural ou singular devem estar marcados a partir do contexto, 
pelo uso do artigo adequado (Ex: o lápis / os lápis).

Variação de grau
Usada para marcar diferença na grandeza de um determinado substantivo, a variação de grau pode ser classificada em aumentativo 

e diminutivo. 
Quando acompanhados de um substantivo que indica grandeza ou pequenez, é considerado analítico (Ex: menino grande / menino 

pequeno). 
Quando acrescentados sufixos indicadores de aumento ou diminuição, é considerado sintético (Ex: meninão / menininho).

Novo Acordo Ortográfico
De acordo com o Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, as letras maiúsculas devem ser usadas em nomes próprios de 

pessoas, lugares (cidades, estados, países, rios), animais, acidentes geográficos, instituições, entidades, nomes astronômicos, de festas e 
festividades, em títulos de periódicos e em siglas, símbolos ou abreviaturas.

Já as letras minúsculas podem ser usadas em dias de semana, meses, estações do ano e em pontos cardeais.
Existem, ainda, casos em que o uso de maiúscula ou minúscula é facultativo, como em título de livros, nomes de áreas do saber, 

disciplinas e matérias, palavras ligadas a alguma religião e em palavras de categorização.

Adjetivo
Os adjetivos podem ser simples (vermelho) ou compostos (mal-educado); primitivos (alegre) ou derivados (tristonho). Eles podem 

flexionar entre o feminino (estudiosa) e o masculino (engraçado), e o singular (bonito) e o plural (bonitos). 
Há, também, os adjetivos pátrios ou gentílicos, sendo aqueles que indicam o local de origem de uma pessoa, ou seja, sua nacionali-

dade (brasileiro; mineiro).
É possível, ainda, que existam locuções adjetivas, isto é, conjunto de duas ou mais palavras usadas para caracterizar o substantivo. São 

formadas, em sua maioria, pela preposição DE + substantivo:
• de criança = infantil
• de mãe = maternal
• de cabelo = capilar

Variação de grau
Os adjetivos podem se encontrar em grau normal (sem ênfases), ou com intensidade, classificando-se entre comparativo e superlativo.
• Normal: A Bruna é inteligente.
• Comparativo de superioridade: A Bruna é mais inteligente que o Lucas.
• Comparativo de inferioridade: O Gustavo é menos inteligente que a Bruna.
• Comparativo de igualdade: A Bruna é tão inteligente quanto a Maria.
• Superlativo relativo de superioridade: A Bruna é a mais inteligente da turma.
• Superlativo relativo de inferioridade: O Gustavo é o menos inteligente da turma.
• Superlativo absoluto analítico: A Bruna é muito inteligente.
• Superlativo absoluto sintético: A Bruna é inteligentíssima.

Adjetivos de relação
São chamados adjetivos de relação aqueles que não podem sofrer variação de grau, uma vez que possui valor semântico objetivo, isto 

é, não depende de uma impressão pessoal (subjetiva). Além disso, eles aparecem após o substantivo, sendo formados por sufixação de um 
substantivo (Ex: vinho do Chile = vinho chileno).
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bramos a palavra, descobrimos que quem lhe dá vida não é exa-
tamente o falante. Ninguém no mundo fala sozinho. Mesmo que, 
numa redução ao absurdo, isso fosse possível, ou seja, uma pala-
vra que dispensasse os outros para fazer sentido, ela seria uma pa-
lavra natimorta, um objeto opaco à espera de um criptólogo que 
lhe rompesse o isolamento, como um Champollion diante de uma 
pedra no meio do caminho, mas então a suposta pureza original 
autossuficiente estaria destruída.

Assim, surge outro território essencial de quem escreve: o ter-
ritório de quem ouve, a força da linguagem alheia, dos outros, num 
sentido duplo interessa tanto o que os outros nos dizem (e somos 
nós que damos vida a essas palavras que vêm de lá, antes mesmo 
de se tornarem voz), quanto o que nós dizemos (e são eles, os 
outros, que dão vida ao que dizemos, antes mesmo de a gente abrir 
a boca). Para a palavra e para tudo que significa, os outros não são 
uma escolha, mas parte inseparável. Mesmo solitários, de olhos 
e ouvidos fechados, isolados na mais remota ilha do mais 
remoto oceano, no fundo de uma caverna escura e silenciosa, 
mesmo lá ouviríamos, em cada palavra apenas sonhada, a gritaria 
interminável dos que nos ouvem.

Enquanto isso, é sempre bom lembrar que, nesse trançado infi-
nito de vozes, o que trocamos não são símbolos e códigos neutros; 
nem sinais de computador, nem mensagens unilaterais; a vida da 
linguagem está no fato de que não ouvimos ou lemos apenas 
sons ou letras, mas desejos, medos, ordens, confissões; de que 
não falamos ou escrevemos sinais, mas intenções, pontos de vis-
ta, sonhos, acusações, defesas, indiferenças. Ninguém entende a 
linguagem como certa ou errada (exceto

Considere as seguintes frases.

I	 “A característica comum de todos os artistas representa-
tivos é que incluem todas as espécies de tendências e correntes.” 
(Fernando Pessoa)

II	 “Ser mestre não é de modo algum um emprego e a sua 
atividade se não pode aferir pelos métodos correntes.” (Agostinho 
da Silva)

III	 “Ser pela liberdade não é apenas tirar as correntes de 
alguém, mas viver de forma que respeite e melhore a liberdade 
dos outros.” (Nelson Mandela)

IV	 “Quem não se movimenta, não sente as correntes que o 
prendem.” (Rosa Luxemburgo)

Contêm homônimos da palavra “corrente” empregada no ter-
ceiro período do segundo parágrafo do texto 14A1-I apenas os 
itens

(A) I e III.
(B) I e IV.
(C) II e IV.
(D) I, II e III.
(E) II, III e IV.

22.(CEBRASPE (CESPE) - PROF (SEDUC AL)/SEDUC 
AL/PORTUGUÊS/2021)

Texto 14A1-I

As línguas são, de certo ponto de vista, totalmente equivalen-
tes quanto ao que podem expressar, e o fazem com igual facilidade 
(embora lançando mão de recursos bem diferentes). Entretanto, 
dois fatores dificultam a aplicação de algumas línguas a certos 
assuntos: um, objetivo, a deficiência de vocabulário; outro, subje-
tivo, a existência de preconceitos.

É preciso saber distinguir claramente os méritos de uma lín-
gua dos méritos (culturais, científicos ou literários) daquilo que ela 
serve para expressar. Por exemplo, se a literatura francesa é parti-
cularmente importante, isso não quer dizer que a língua francesa 
seja superior às outras línguas para a expressão literária. O desen-
volvimento de uma literatura é decorrência de fatores históricos 
independentes da estrutura da língua; a qualidade da literatu-
ra francesa diz algo dos méritos da cultura dos povos de língua 
francesa, não de uma imaginária vantagem literária de se utilizar 
o francês como veículo de expressão. Victor Hugo poderia ter sido 
tão importante quanto foi mesmo se falasse outra língua — desde 
que pertencesse a uma cultura equivalente, em grau de adianta-
mento, riqueza de tradição intelectual etc., à cultura francesa de 
seu tempo.

Igualmente, sabe-se que a maior fonte de trabalhos cien-
tíficos da contemporaneidade são as instituições e os pesqui-
sadores norte-americanos; isso fez do inglês a língua científica 
internacional. Todavia, se os fatores históricos que produziram a 
supremacia científica norte-americana se tivessem verificado, por 
exemplo, na Holanda, o holandês nos estaria servindo exatamente 
tão bem quanto o inglês o faz agora. Não há no inglês traços estru-
turais intrínsecos que o façam superior ao holandês como língua 
adequada à expressão de conceitos científicos.

Não se conhece caso em que o desenvolvimento da superiori-
dade literária ou científica de um povo possa ser claramente atribuí-
do à qualidade da língua desse povo. Ao contrário, as grandes lite-
raturas e os grandes movimentos científicos surgem nas grandes 
nações (as mais ricas, as mais livres de restrições ao pensamento 
e também — ai de nós! — as mais poderosas política e mili-
tarmente). O desenvolvimento dos diversos aspectos materiais 
e culturais de uma nação se dá mais ou menos harmonio-
samente; a ciência e a arte são também produtos da riqueza e da 
estabilidade de uma sociedade.

O maior perigo que correm as línguas, hoje em dia, é o de 
não desenvolverem vocabulário técnico e científico suficiente para 
acompanhar a corrida tecnológica. Se a defasagem chegar a ser 
muito grande, os próprios falantes acabarão optando por utilizar 
uma língua estrangeira ao tratarem de assuntos científicos e téc-
nicos.Mário A. Perini. O rock português (a melhor língua para fazer 
ciência). In: Ciência Hoje, 1994 (com adaptações).

Considerando os sentidos e os aspectos linguísticos do texto 
14A1-I, julgue o item a seguir.
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No último parágrafo, o verbo correr está empregado com sen-
tido denotativo.

(    ) CERTO 
(    ) ERRADO

23.(CEBRASPE (CESPE) - ATM (PREF ARACAJU)/PREF 
ARACAJU/ABRANGÊNCIA GERAL/2021)

Quais são as consequências dessa pandemia no que diz res-
peito à reflexão sobre igualdade, interdependência global e nos-
sas obrigações uns com os outros? O vírus não discrimina. Por 
conta da forma pela qual se move e ataca, ele demonstra que a 
comunidade humana é igualmente precária. Ao mesmo tempo, 
contudo, o fracasso por parte de certos Estados ou regiões em 
se prepararem adequadamente de antemão, o fechamento de 
fronteiras e a chegada de empreendedores ávidos para capita-
lizar em cima do sofrimento global, tudo isso atesta a velocida-
de com a qual a desigualdade radical e a exploração capitalista 
encontram formas de reproduzir e fortalecer seus poderes no 
interior das zonas de pandemia. Um cenário que já podemos 
imaginar é a produção e comercialização de uma vacina eficaz 
contra a covid-19. Nós certamente veremos os ricos e os ple-
namente assegurados correrem para garantir acesso a qualquer 
vacina quando ela se tornar disponível. A desigualdade social e 
econômica garantirá a discriminação. O vírus por si só não dis-
crimina, mas nós humanos certamente o fazemos, moldados e 
movidos como somos pelos poderes casados do nacionalismo, 
do racismo, da xenofobia e do capitalismo. Parece provável que 
passaremos a ver, no próximo ano, um cenário doloroso no qual 
algumas criaturas humanas afirmam seu direito de viver ao cus-
to de outras, reinscrevendo a distinção espúria entre vidas passí-
veis e não passíveis de luto, isto é, entre aqueles que devem ser 
protegidos contra a morte a qualquer custo e aqueles cujas vidas 
não valem o bastante para serem salvaguardadas da doença e 
da morte.

Judith Butler. O capitalismo tem seus limites. Internet: 
<blogdaboitempo.com.br> (com adaptações).

Em “Um cenário que já podemos imaginar é a produção e co-
mercialização de uma vacina eficaz contra a covid-19”, o vocábulo 
“já” foi empregado com o sentido de

(A) primeiramente.
(B) antecipadamente.
(C) prontamente.
(D) inicialmente.
(E) anteriormente.

24.(CEBRASPE (CESPE) - ANA LEG (ALECE)/ALECE/
JORNALISMO/2021)

Texto 13A2-IV

Estamos acostumados à ideia de que os dados são quase um 
sinônimo de precisão e certeza, mas, na era digital, quanto mais 
dados chegam ao nosso conhecimento, maiores são as nossas in-
certezas e dúvidas. Em plena era dos dados, lidar com essa consta-
tação passa a ser um desafio que vai definir o futuro do jornalismo 
e, especialmente, a sua inserção na, cada vez mais complexa, arena 
da informação pública.

Internet: <www.observatoriodaimprensa.com.br> (com altera-
ções).

A construção sintática do segundo período do texto 13A2-IV é 
caracterizada pela presença de orações

(A) absolutas.
(B) subordinadas.
(C) coordenadas.
(D) correlativas.
(E) interferentes.

25.(CEBRASPE (CESPE) - DP RS/DPE RS/2022)

 Na sociedade líquido-moderna da hipermodernidade globali-
zante, o fazer compras não pressupõe nenhum discurso. O consu-
midor — o hiperconsumidor — compra aquilo que lhe apraz. Ele 
segue as suas inclinações individuais. O curtir é o seu lema.

     Esse movimento social de hiperconsumismo, de vida para 
o consumo, guiou a pessoa natural para o caminho da necessida-
de, da vontade e do gosto pelo consumo, bem como impulsionou o 
descarte de cada vez mais recursos naturais finitos. Isso tem trans-
formado negativamente o planeta, ao trazer prejuízos não apenas 
para as futuras gerações, como também para as atuais, o que resul-
ta em problemas sociais, crises humanitárias e degradação do meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, além de afetar o desenvolvi-
mento humano, ao se precificar o ser racional, dissolvendo-se toda 
solidez social e trazendo-se à tona uma sociedade líquido-moderna 
de hiperconsumidores vorazes e indiferentes às consequências de 
seus atos sobre o meio ambiente ecologicamente equilibrado e so-
bre as gerações atuais e futuras.

     O consumismo é uma economia do logro, do excesso e do 
lixo, pois faz que o ser humano trabalhe duro para adquirir mais coi-
sas, mas traz a sensação de insatisfação porque sempre há alguma 
coisa melhor, maior e mais rápida do que no presente. Ao mesmo 
tempo, as coisas que se possuem e se consomem enchem não ape-
nas os armários, as garagens, as casas e as vidas, mas também as 
mentes das pessoas.

     Nessa sociedade líquido-moderna de hiperconsumidores, 
o desejo satisfeito pelo consumo gera a sensação de algo ultrapas-
sado; o fim de um consumo significa a vontade de iniciar qualquer 
outro. Nessa vida de hiperconsumo e para o hiperconsumo, a pes-
soa natural fica tentada com a gratificação própria imediata, mas, 
ao mesmo tempo, os cérebros não conseguem compreender o im-
pacto cumulativo em um nível coletivo. Assim, um desejo satisfeito 
torna-se quase tão prazeroso e excitante quanto uma flor murcha 
ou uma garrafa de plástico vazia.

     O hiperconsumismo afeta não apenas a relação simbiótica 
entre o ser humano e o planeta, como também fere de morte a mo-
ral, ao passo que torna tudo e todos algo precificável, descartável 
e indiferente.

Fellipe V. B. Fraga e Bruno B. de Oliveira. O consumo colaborati-
vo como mecanismo de desenvolvimento sustentável na sociedade 
líquido-moderna. LAECC. Edição do Kindle (com adaptações).

Com base nas ideias e nos aspectos linguísticos do texto pre-
cedente, julgue o item que se seguem.
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Podemos achar esses valores através do uso das seguintes 
informações:

– Determinar a quantidade de classes(k)

– Calcular a amplitude das classes(h):
**Calcule a amplitude do conjunto de dados: L = xmáx–xmín
**Calcule a amplitude (largura) da classe: h = L / k
Arredonde convenientemente
- Calcular os Limites das Classes

– Limite das classes
Utilizamos a notação: [x,y) –intervalo de entre x (fechado) até 

y (aberto)
Frequentemente temos que “arredondar “a amplitude das 

classes e, consequentemente, arredondar também os limites das 
classes. Como sugestão, podemos tentar, se possível, um ajuste 
simétrico nos limites das classes das pontas nas quais, usualmente, 
a quantidade de dados é menor.

– Ponto médio das classes
xk= (Lsuperior–Linferior) / 2

— Distribuição de Frequência

Frequência absoluta e Histograma1

Utilizamos quando trabalhamos com um grande quantitativo 
de dados, e assim passamos a trabalhar com os dados agrupados. 
Então fazemos uso das tabelas de distribuição de frequência, entre 
outros recursos que facilitarão a compreensão dos dados.

O termo “frequência” indica o número de vezes que um dado 
aparece numa observação estatística. Exemplo:

Um professor organizou os resultados obtidos em uma prova 
com 25 alunos da seguinte forma:

1 Associação Educacional Dom Bosco - Estatística e probabilidade - 
Uanderson Rebula de Oliveira

Organizando-os de modo que a consulta a eles seja simplificada. 
Depois, faremos a distribuição de frequência destas notas, por meio 
da contagem de dados, que podemos chamar de frequência de 
dados absolutos.

A forma como organizamos os dados é conhecida como 
distribuição de frequência, e o número de vezes que um dado 
aparece é chamado de frequência absoluta. O somatório SEMPRE é 
a quantidade de dados apresentados, que neste é 25.

Geralmente são ordenados os números do menor para o maior, 
divididos em grupos de tamanho razoável e, depois, são colocados 
em gráficos para que se examine sua forma, ou distribuição. Este 
gráfico é chamado de Histograma. Um histograma é um gráfico de 
colunas juntas. Em um histograma não existem espaços entre as 
colunas adjacentes, como ocorre em um gráfico de colunas. No 
exemplo, a escala horizontal (→) representa as notas e a escala 
vertical (↑) as frequências. Os gráficos são a melhor forma de 
apresentação dos dados.
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Trabalhamos não somente com frequência absoluta (f), mas 
também com outros tipos de frequências: frequência relativa (fr), 
frequência absoluta acumulada (Fa) e frequência relativa cumulada 
(FRa).

Frequência Relativa fr (%)
Representamos por fr(%), e significa a relação existente entre a 

frequência absoluta f e a soma das frequências ∑f. É a porcentagem 
(%) do número de vezes que cada dado aparece em relação ao total.

Frequência Absoluta Acumulada Fa
Representado por Fa, representa a soma das frequências 

absolutas até o elemento analisado.

Frequência Relativa Acumulada FRa (%)
Representado por FRa (%), representa a soma das frequências 

relativas fr(%) até o elemento analisado.

Observe que os valores ao lado, deverão coincidir.

Agrupamento em Classes
Em uma distribuição de frequência, ao trabalhar com grandes 

conjuntos de dados e com valores dispersos, podemos agrupá-los em 
classes. Isso torna mais fácil entender os dados e visualizá-los melhor.

Se o conjunto de dados for muito disperso, agrupar-se os 
dados criando uma escala de frequência é a melhor representação. 
Ocorrência contrário, a tabela será muito longa.

Exemplo: Um radar instalado em uma rodovia registrou a 
velocidade (em Km/h) de 40 veículos.
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que o potencial de serviços gerado pelos ativos. O valor em uso 
não envolve uma estimativa do montante líquido que uma entidade 
receberá pela alienação do ativo. Entretanto, a sua aplicabilidade 
limitada reduz a sua relevância para as avaliações da capacidade 
financeira.

Aplicação das Características Qualitativas
7.64	Enquanto o valor em uso pode ser utilizado nas avaliações 

de determinados ajustes de redução ao valor recuperável, a 
sua relevância para os fins da informação contábil é limitada às 
circunstâncias delineadas no parágrafo 7.61.

7.65	A extensão na qual o valor em uso satisfaz as outras 
características qualitativas depende de como ele for determinado. 
Em alguns casos, o valor em uso de um ativo pode ser quantificado 
ao se calcular o valor que a entidade pode obter do ativo assumindo 
a sua utilização continuada. Isto pode se basear nas entradas de 
caixa futuras relacionadas ao ativo ou nas reduções de custo que se 
acumulam para a entidade por meio do controle do ativo. O cálculo 
do valor em uso leva em consideração o valor temporal do dinheiro 
e, em princípio, o risco das variações no montante e no cronograma 
dos fluxos de caixa.

7.66	O cálculo do valor em uso pode ser complexo. Os ativos 
que são empregados nas atividades geradoras de caixa fornecem, 
muitas vezes, fluxos de caixa juntamente com outros ativos. Em 
tais casos, o valor em uso pode ser estimado somente ao calcular o 
valor no presente dos fluxos de caixa de um grupo de ativos e então 
fazer uma alocação para os ativos individuais.

7.67	No setor público, a maioria dos ativos é mantida com o 
objetivo primordial de contribuir para o fornecimento de serviços 
ao invés da geração de um retorno comercial, sendo que tais ativos 
são referidos como “ativos não geradores de caixa”. Como o valor 
em uso normalmente é derivado dos fluxos de caixa esperados, a 
sua operacionalização em tal contexto pode ser difícil. Pode ser 
inapropriado calcular o valor em uso com base nos fluxos de caixa 
esperados porque tal mensuração não seria uma representação 
fidedigna do valor em uso de tal ativo para a entidade. Portanto, 
seria necessário utilizar, subsidiariamente, o custo de reposição 
para fins de elaboração e divulgação da informação contábil.

7.68	O método de se determinar o valor em uso reduz a 
sua representação fidedigna em muitos casos. Afeta também a 
tempestividade, a comparabilidade, a compreensibilidade e a 
verificabilidade da informação preparada na base do valor em uso.

Bases de Mensuração para os Passivos
7.69	Esta seção discute as bases de mensuração para os 

passivos. Esta seção não repete toda a discussão sobre os ativos e 
considera as seguintes bases de mensuração:

(a)	 Custo histórico;
(b)	 Custo de cumprimento da obrigação;
(c)	 Valor de mercado;
(d)	 Custo de liberação; e
(e)	 Preço presumido.

Custo Histórico
7.70	O custo histórico para um passivo é:
A quantia recebida para se assumir uma obrigação, a qual 

corresponde ao caixa ou equivalentes de caixa, ou ao valor de outra 
quantia recebida à época na qual a entidade incorreu no passivo.

7.71	No modelo do custo histórico, as mensurações iniciais 
podem ser ajustadas para refletir fatores tais como o acúmulo de 
juros, o acréscimo de descontos ou a amortização de um prêmio.

7.72	Quando o valor temporal de um passivo é material — 
por exemplo, quando o prazo de vencimento for significativo — 
o montante do pagamento futuro é descontado de modo que, 
quando do reconhecimento inicial do passivo, ele represente o 
valor do montante recebido. A diferença entre o montante a ser 
pago no futuro e o valor presente de um passivo é liquidada ao 
longo da vida do passivo, sendo registrada conforme a data do fato 
gerador.

7.73	As vantagens e as desvantagens de se utilizar a base do 
custo histórico para passivos são semelhantes às aplicadas em 
relação aos ativos. O custo histórico é apropriado quando os passivos 
provavelmente forem liquidados nos termos estabelecidos. No 
entanto, o custo histórico não pode ser aplicado para os passivos 
que não se originam de uma transação, tais como um passivo para 
o pagamento de danos por um erro ou danos civis. É também 
improvável que o custo histórico forneça informação relevante 
quando o passivo decorrer de uma transação sem contraprestação, 
uma vez que esta não fornece uma representação fidedigna das 
reivindicações sobre os recursos da entidade. Também se torna 
difícil aplicar o custo histórico aos passivos que podem variar 
em seu montante, tais como aqueles relacionados a passivos 
previdenciários.

Custo de Cumprimento da Obrigação
7.74	Custo de cumprimento corresponde aos: 
Custos nos quais a entidade incorre no cumprimento das 

obrigações representadas pelo passivo, assumindo que o faz da 
maneira menos custosa.

7.75	Quando o custo de cumprimento depender de eventos 
futuros incertos, todos os resultados possíveis devem ser levados 
em consideração em sua estimativa, visando refletir todos estes 
possíveis resultados de forma não enviesada.

7.76	Quando o cumprimento da obrigação exigir que algum 
trabalho venha ser feito (obrigação de fazer) — por exemplo, 
quando o passivo for para retificar um dano ambiental — os custos 
relevantes corresponderão àqueles em que a entidade irá incorrer. 
Pode corresponder ao custo de reparação por conta da própria 
entidade ou por meio de terceiros. Contudo, os custos de contratar 
um terceiro somente são relevantes quando tratar-se da maneira 
mais barata para se liquidar a obrigação.

7.77	Quando a o cumprimento da obrigação vier a ser realizado 
pela própria entidade, o custo de cumprimento da obrigação não 
deverá incluir qualquer superávit, dado que tais superávits não 
representam a utilização dos recursos da entidade. Quando o 
cumprimento for baseado em terceiros, o montante irá incluir 
implicitamente o lucro exigido pelo contratado, já que o valor 
total cobrado pelo mesmo será uma reivindicação dos recursos da 
entidade — isso é consistente com a abordagem para ativos, em 
que o custo de reposição inclui o lucro exigido por um fornecedor, 
mas nenhum lucro seria incluído no custo de reposição para ativos 
que a entidade deve substituir através da construção própria.

7.78	Quando o cumprimento da obrigação não acontecer por 
um período prolongado, os fluxos de caixa deverão ser descontados 
para refletir o valor do passivo na data do relatório.

7.79	Geralmente, o custo de cumprimento da obrigação é 
relevante para mensurar passivos, com exceção das seguintes 
circunstâncias:
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(a)	 Quando a entidade puder ser dispensada de uma obrigação 
num montante menor do que o custo de seu cumprimento, então o 
custo desta dispensa é uma mensuração mais relevante do ônus de 
um passivo, do mesmo modo que, para um ativo, o preço líquido de 
venda é mais relevante quando for maior do que o valor em uso; e

(b)	 No caso dos passivos assumidos por uma determinada 
quantia, o preço presumido (ver parágrafos 7.87 a 7.91) é mais 
relevante quando for maior que o custo da liquidação e o custo da 
liberação.

Valor de Mercado
7.80	O valor de mercado para passivos é:
O montante pelo qual um passivo pode ser liquidado entre 

partes cientes e interessadas, em uma transação sob condições 
normais.

7.81	As vantagens e desvantagens do valor de mercado para os 
passivos são as mesmas que para os ativos. Tal base de mensuração 
pode ser adequada, por exemplo, quando o passivo for atribuível 
a mudanças numa determinada taxa, preço ou índice cotado em 
um mercado aberto, ativo e organizado. Entretanto, quando a 
capacidade para transferir um passivo for restrita e os termos nos 
quais a transferência puder ser feita não estiverem claros, os casos 
nos quais os valores de mercado são aplicáveis, mesmo que existam, 
serão significativamente mais frágeis. Este é particularmente o 
caso dos passivos originados das obrigações nas transações sem 
contraprestação, dado ser improvável que exista um mercado 
aberto, ativo e organizado para tais passivos.

Custo de Liberação
7.82	O “custo de liberação” é o termo utilizado no contexto 

dos passivos para se referir ao mesmo conceito de “preço líquido 
de venda” utilizado no contexto dos ativos. O custo de liberação se 
refere ao montante que corresponde a uma saída imediata de uma 
obrigação. O custo de liberação é o montante que o credor aceitará 
na liquidação da sua reivindicação, ou que terceiros cobrariam para 
aceitar a transferência do passivo do devedor. Quando há mais de 
um modo de garantir a liberação do passivo, o custo de liberação é 
aquele que representa o menor montante — isso é consistente com 
a abordagem para os ativos, onde, por exemplo, o preço líquido de 
venda não refletiria o montante que deveria ser recebido na venda 
a um sucateiro, caso um preço maior pudesse ser obtido na venda 
para um comprador que utilizaria o ativo.

7.83	Para alguns passivos, especialmente no setor público, a 
transferência de um passivo é praticamente impossível e, assim, 
o custo de liberação corresponde ao montante que o credor 
aceitará para a liquidação da sua reivindicação. Esse montante será 
conhecido se estiver especificado no acordo com o credor — por 
exemplo, quando um contrato inclui uma cláusula específica de 
cancelamento.

7.84	Em alguns casos, pode haver evidência do preço no qual 
um passivo poderá ser transferido — por exemplo, no caso do 
passivo de algumas obrigações por pensões. Transferir um passivo 
pode ser diferente de celebrar um acordo com uma parte que 
cumprirá a obrigação da entidade ou arcará com todos os custos 
decorrentes de um passivo. Para um passivo ser transferido é 
necessário que todos os direitos do credor em relação à entidade 
sejam extintos. Caso esse não seja o efeito do acordo, o passivo da 
entidade permanecerá com ela.

7.85	Ao se avaliar se o custo de liberação é adequado para 
mensurar passivos, é necessário considerar se a maneira prevista é 
uma opção que na prática está aberta para entidade, estando ciente 
de quaisquer consequências da obtenção da liberação, tais como 
dano à reputação da entidade.

7.86	Assim como o preço líquido de venda é relevante somente 
quando a alternativa mais eficiente do recurso para a entidade for 
vender o ativo, o custo de liberação é relevante somente quando 
a alternativa mais eficiente for buscar a liberação imediata de 
uma obrigação. Em especial, quando o custo do cumprimento 
da obrigação for menor do que o custo de liberação, o primeiro 
fornece informação mais relevante do que o segundo, mesmo se for 
viável negociar uma liberação da obrigação conforme os métodos 
de transferência de passivos previstos no parágrafo 7.84.

Preço presumido
7.87	O “preço presumido” é o termo utilizado no contexto 

dos passivos para se referir ao mesmo conceito do custo de 
reposição para os ativos. Do mesmo modo que o custo de reposição 
representa o montante que uma entidade pagaria racionalmente 
para adquirir um ativo, o preço presumido representa o montante 
que a entidade racionalmente aceitaria na troca pela assunção de 
um passivo existente. As transações com contraprestação realizadas 
em condições normais fornecem evidência do preço presumido — 
esse não é o caso das transações sem contraprestação.

7.88	No contexto de uma atividade que é realizada visando 
lucro, uma entidade assumirá um passivo somente se o montante 
pago para assumi-lo for maior do que o custo de cumprimento da 
obrigação ou que o custo de liberação — isto é, o montante da 
liquidação. Uma vez que o preço presumido tiver sido recepcionado 
pela entidade, a entidade tem uma obrigação com o seu credor.

7.89	Na época que se incorre num passivo pela primeira vez em 
uma transação com contraprestação, o preço presumido representa 
o montante que foi aceito pela entidade para assumir o passivo — 
é, portanto, razoável, considerar que o preço presumindo é o preço 
que a entidade racionalmente aceitaria para assumir um passivo 
semelhante. Seria cobrado um valor maior caso algumas pressões 
concorrenciais permitissem fazê-lo, mas não necessariamente 
um menor. Assim como o custo de reposição é um valor atual, 
conceitualmente o preço presumido também é. Existem, contudo, 
problemas práticos ao se refletir mudanças nos preços das 
obrigações que são informadas no preço presumido.

7.90	Uma consequência de se informar as obrigações do 
exercício com base no preço presumido é que nenhum superávit 
é informado à época na qual a obrigação é aceita. Um superávit 
ou déficit é evidenciado nas demonstrações contábeis no período 
em que ocorre o cumprimento da obrigação (ou liberação), já que 
corresponde à diferença entre a receita originada e o custo de 
liquidação do passivo.

7.91	Uma entidade pode ter uma obrigação potencial que seja 
maior do que o preço presumido. Caso a entidade tenha que buscar 
a liberação de um contrato, a outra parte no contrato poderá ser 
capaz de reivindicar compensação por perdas, bem como o retorno 
de quaisquer montantes pagos. Contudo, dado que a entidade 
pode liquidar a obrigação, ela pode evitar tais obrigações adicionais 
e seria uma representação fidedigna evidenciar a obrigação por um 
valor inferior ao preço presumido - esta é uma situação análoga à 
situação de um ativo que gera benefícios superiores ao custo de 


